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APRESENTAÇÃO

A obra “A produção do Conhecimento nas Ciências Agrárias e Ambientais” aborda 
uma série de livros de publicação da Atena Editora, em seu I volume, apresenta, em 
seus 28 capítulos, com conhecimentos científicos nas áreas agrárias e ambientais.

Os conhecimentos nas ciências estão em constante avanços. E, as áreas das 
ciências agrárias e ambientais são importantes para garantir a produtividade das 
culturas de forma sustentável. O desenvolvimento econômico sustentável é conseguido 
por meio de novos conhecimentos tecnológicos. Esses campos de conhecimento 
são importantes no âmbito das pesquisas científicas atuais, gerando uma crescente 
demanda por profissionais atuantes nessas áreas.

Para alimentar as futuras gerações são necessários que aumente à quantidade 
da produção de alimentos, bem como a intensificação sustentável da produção de 
acordo como o uso mais eficiente dos recursos existentes na biodiversidade.

Este volume dedicado às áreas de conhecimento nas ciências agrárias e 
ambientais. As transformações tecnológicas dessas áreas são possíveis devido o 
aprimoramento constante, com base na produção de novos conhecimentos científicos. 

Aos autores dos diversos capítulos, pela dedicação e esforços sem limites, que 
viabilizaram esta obra que retrata os recentes avanços científicos e tecnológicos, os 
agradecimentos do Organizador e da Atena Editora.

Por fim, esperamos que este livro possa colaborar e instigar mais estudantes, 
pesquisadores e entusiastas na constante busca de novas tecnologias para as ciências 
agrárias e ambientais, assim, garantir perspectivas de solução para a produção de 
alimentos para as futuras gerações de forma sustentável.

Alan Mario Zuffo
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CAPÍTULO 2
doi

A TRANSIÇÃO AGROECOLÓGICA COMO ESTRATÉGIA 
PARA PARA  DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E A 

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Aline Queiroz de Souza
Universidade de São Paulo, Faculdade de Saúde 

Pública. 
São Paulo - SP

Ednilson Viana
Universidade de São Paulo, Escola de Artes, 

Ciências e Humanidades
São Paulo - SP

Homero Fonseca Filho
Universidade de São Paulo, Escola de Artes, 

Ciências e Humanidades
São Paulo - SP

RESUMO: Diante dos impactos da agricultura 
convencional de larga escala na saúde humana 
e nos ecossistemas, modelos alternativos de 
produção de alimentos, desenvolvidos com 
base em princípios ecológicos, têm ganhado 
reconhecimento científico e social, com 
destaque para os sistemas agroecológicos de 
produção. Organizações internacionais como 
a Organização das Nações Unidas, por meio 
da FAO e dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável - ODS, têm incentivado o 
fortalecimento da agricultura familiar para 
a promoção da alimentação adequada e 
saudável. O objetivo deste artigo é refletir 
sobre a transição agroecológica de agricultores 
familiares como estratégia possível para 

atingir maiores patamares de sustentabilidade, 
incluindo a promoção da segurança e soberania 
alimentar. A transição agroecológica é entendida 
em sentido mais amplo do que a conversão dos 
sistemas produtivos, considerando os múltiplos 
fatores e dimensões sociais envolvidas. A 
reflexão foi conduzida por meio de revisão 
bibliográfica realizada como etapa da pesquisa 
de mestrado, iniciada em 2017.
PALAVRAS-CHAVE: transição agroecológica, 
sustentabilidade, segurança alimentar, 
soberania alimentar, objetivos de 
desenvolvimento sustentável

ABSTRACT: Faced with the impacts of large-
scale conventional agriculture on human health 
and ecosystems, alternative models of food 
production, developed on the basis of ecological 
principles, have gained scientific and social 
recognition, with emphasis on agroecological 
production systems. International organizations 
such as the United Nations, through FAO and 
the Sustainable Development Goals (ODS), 
have encouraged the strengthening of family 
farming to promote adequate and healthy food. 
The objective of this article is to reflect about 
the agroecological transition of family farmers 
as a possible strategy to achieve higher levels 
of sustainability, including the promotion of food 
security and sovereignty. The agroecological 
transition is understood in a broader sense 
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than the conversion of production systems, considering the multiple factors and social 
dimensions involved. The reflection was conducted through a bibliographical review 
carried out as a stage of the master ‘s research, begun in 2017.
KEYWORDS: Agroecological transition, sustainability, food security, food sovereignt, 
sustainable development goals

1 |  INTRODUÇÃO

A produção de alimentos para o abastecimento de uma população crescente, 
desenvolvida com base em tecnologias alternativas e menores impactos 
socioambientais, constitui um dos principais desafios atuais para a sustentabilidade.

O papel da agricultura na promoção de alimentação adequada e saudável se 
depara com o desafio derivado da coexistência de dois modelos de agricultura no 
Brasil, a agricultura patronal (conhecida como o setor do agronegócio) e a agricultura 
familiar (englobando uma variedade de grupos sociais). A coexistência deste dois 
modelos é marcada por complementaridades, tensões e contradições (MALUF et al., 
2014). 

Além de promover a degradação da natureza e comprometer a biodiversidade, a 
concentração de terras no Brasil, na mão de poucos,  é considerada uma das principais 
causas de iniquidades sociais, o que contribui para a expansão de modelos de 
agricultura altamente tecnológicos, com uso extensivo de agroquímicos que impactam 
a saúde de trabalhadores rurais e de consumidores. Entretanto a monocultura de 
larga escala e a criação de gado ocupam um importante papel na economia brasileira 
e também no abastecimento de alimentos no mercado nacional (CARNEIRO et al., 
2015), bem como no mercado mundial.

Em 2015, a Cúpula da Organização das Nações Unidas - ONU lançou os 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), em Nova Iorque, reconhecendo a 
necessidade de considerar e equilibrar as dimensões social, econômica e ambiental 
do desenvolvimento. O processo rumo à agenda de desenvolvimento pós-2015 foi 
liderado pelos Estados-membros com a participação dos principais grupos e partes 
interessadas da sociedade civil. A agenda reflete os novos desafios de desenvolvimento 
e está ligada ao resultado da Rio+20 – a Conferência da ONU sobre Desenvolvimento 
Sustentável, realizada em junho de 2012 no Rio de Janeiro, Brasil. Dentre vários 
aspectos, os dezessete ODS visam: ao combate à fome e à pobreza;, à promoção 
da da educação inclusiva e equitativa; à igualdade de gênero e ao empoderamento 
da mulher; ao emprego pleno e ao trabalho decente; à redução da desigualdade; ao 
acesso à água, ao saneamento e à energia; à infraestrutura e a cidades resilientes; a 
padrões de produção e consumo sustentáveis; ao combate às mudanças climáticas 
e a seus impactos; ao uso sustentável dos oceanos, mares e recursos marinhos; à 
recuperação e à promoção do uso consciente dos ecossistemas terrestres (NAÇÕES 
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UNIDAS, 2018).
Neste artigo discutiremos as possibilidades e desafios para a transição 

agroecológica como estratégia possível para alcançar o que tange o objetivo 2 dos 
ODS: “acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e 
promover a agricultura sustentável”.

A intenção não é defender a agroecologia como única saída para resolver o 
problema da fome, segurança alimentar e melhoria da nutrição, tampouco sustentar 
que este objetivo possa ser atingido plenamente. Seria uma afirmação ingênua, visto 
que a sociedade está inserida em um sistema econômico que se reproduz por meio da 
exploração da mão-de-obra e que produz intensas desigualdades sociais.

Os ODS são apresentados neste artigo como ponto de convergência potencial 
para orientar e direcionar as ações do estado e da sociedade civil bem como estimular 
o desenvolvimento de políticas públicas direcionadas aos objetivos propostos.

Dentre as metas estabelecidas para o cumprimendo deste objetivo 2 até 2030, 
duas dizem respeito diretamente ao fortalecimento da agricultura familiar e à promoção 
de sistemas sustentáveis de produção de alimentos, são elas:

• “2.3 Até 2030, dobrar a produtividade agrícola e a renda dos pequenos pro-
dutores de alimentos, particularmente das mulheres, povos indígenas, agri-
cultores familiares, pastores e pescadores, inclusive por meio de acesso 
seguro e igual à terra, outros recursos produtivos e insumos, conhecimento, 
serviços financeiros, mercados e oportunidades de agregação de valor e de 
emprego não agrícola;

• 2.4 Até 2030, garantir sistemas sustentáveis de produção de alimentos e 
implementar práticas agrícolas resilientes, que aumentem a produtividade e 
a produção, que ajudem a manter os ecossistemas, que fortaleçam a capa-
cidade de adaptação às mudanças climáticas, às condições meteorológicas 
extremas, secas, inundações e outros desastres, e que melhorem progres-
sivamente a qualidade da terra e do solo.”

Pode-se dizer que a primeira meta, 2.3, refere-se diretamente ao fortalecimento e 
à inclusão produtiva de agricultoras e agricultores familiares, com ênfase na igualdade 
de gênero e na inclusão de grupos mais vulneráveis, como povos indígenas e outros 
povos tradicionais e no acesso a recursos produtivos, conhecimentos e mercados.

A meta 2.4, por sua vez, faz referência à promoção de sistemas sustentáveis 
de produção de alimentos e à adoção de práticas agrícolas “resilientes”, voltadas à 
manutenção dos ecossistemas, à adaptação às mudanças climáticas e à melhoria 
da qualidade do solo. Identificamos a convergência dessas metas, especialmente a 
segunda, com os fundamentos, princípios e práticas propostos pela Agroecologia, 
sendo a mesma compreendida como um conjunto de conhecimentos voltados à 
construção de uma agricultura e de sistemas agroalimentares sustentáveis, que 
atendam simultaneamente a critérios sociais, econômicos, políticos, culturais e 
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ambientais (SILIPRANDI, 2015).
Para que os sistemas agroalimentares atuais, tornem-se sustentáveis no sentido 

apontado pela meta 2.4,  é necessária uma mudança para novos paradigmas de 
produção e consumo que necessitam ser construídos com base em novos valores, 
conhecimentos e ações de diversos atores. Este processo de transformação será 
discutido no texto com base no conceito de transição agroecológica, entendendo que a 
mesma pode constituir uma resposta aos desafios colocados pelo ODS 2ODS: “acabar 
com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a 
agricultura sustentável”.

2 |  FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR E SUA RELAÇÃO COM A 

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL - SAN

As propostas de soberania e segurança alimentar, com ênfase na agricultura 
familiar e na multiplicidade de formas de produção localmente apropriadas estão sendo 
cada vez mais incorporadas nas recomendações de organizações internacionais. 
A FAO (Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação) designou 
2014 como o ano da agricultura familiar, em reconhecimento a seu “importante papel 
na erradicação da fome e pobreza, provisão de segurança alimentar e nutricional, 
melhora dos meios de subsistência, gestão dos recursos naturais, proteção do meio 
ambiente e para o desenvolvimento sustentável, particularmente nas áreas rurais” e 
ao fato de que “a agricultura familiar é a forma predominante de agricultura no setor 
da produção de alimentos, não só nos países em desenvolvimento, mas também nos 
desenvolvidos” (FAO, 2014).

A agricultura familiar “consiste em um meio de organização das produções 
agrícola, florestal, pesqueira, pastoril e aquícola que são gerenciadas e operadas 
por uma família e predominantemente dependente de mão-de-obra familiar, tanto de 
mulheres quanto de homens” (FAO, 2014). No Brasil, a Lei Federal Nº 11.326/2006, 
conhecida como Lei da Agricultura Familiar, e seu decreto de regulamentação, 
Decreto Nº 9.064/2017, estabeleceram critérios para seu enquadramento:“I- possuir, a 
qualquer título, área de até quatro módulos fiscais; II -  utilizar, no mínimo, metade da 
força de trabalho familiar no processo produtivo e de geração de renda; III- auferir, no 
mínimo, metade da renda familiar de atividades econômicas do seu estabelecimento 
ou empreendimento; IV- ser a gestão do estabelecimento ou do empreendimento 
estritamente familiar” (BRASIL, 2017).

Além disso a definição abrange no segmento da agricultura familiar os silvicultores, 
aquicultores, extrativistas, pescadores artesanais, povos indígenas, quilombolas e 
comunidades tradicionais (BRASIL, 2006).

De acordo com o Censo Agropecuário Brasileiro do ano de 2006, 4,3 milhões 
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de agricultores familiares (84,4% dos estabelecimentos brasileiros) ocupam 
apenas 24,3% da área total ocupada pelos estabelecimentos agropecuários 
brasileiros.  “Estes resultados mostram uma estrutura agrária ainda concentrada 
no País: os estabelecimentos não familiares, apesar de representarem 15,6% do 
total dos estabelecimentos, ocupavam 75,7% da área ocupada. A área média dos 
estabelecimentos familiares era de 18,37 hectares, e a dos não familiares, de 309,18 
hectares” (IBGE, 2009, p. 19).

A despeito das pequenas áreas de produção, estima-se que a agricultura familiar 
é responsável pela produção de cerca de 70% dos alimentos consumidos em todo 
o país (CARNEIRO et al., 2015). De acordo com o Censo 2006, a participação da 
agricultura familiar em culturas selecionadas é equivalente a: 87,0% da produção 
nacional de mandioca, 70,0% da produção de feijão, 46,0% do milho, 38,0% do café, 
34,0% do arroz, 58,0% do leite (composta por 58,0% do leite de vaca e 67,0% do leite 
de cabra), possuíam 59,0% do plantel de suínos, 50,0% do plantel de aves, 30,0% dos 
bovinos, e produziam 21,0% do trigo. A cultura com menor participação da agricultura 
familiar foi a da soja (16,0%), um dos principais produtos da pauta de exportação 
brasileira (IBGE, 2009, pg.20).

Os dados preliminares do Censo de 2017, revelaram que a agricultura familiar 
ocupa cerca de 7 de cada 10 postos de trabalho na agricultura brasileira, representando 
quase 11 milhões de ocupados  (73%) contra 4 milhões ocupados na agricultura não-
familiar (23%) (IBGE, 2017), um dado essencial quando sabemos que o desemprego 
estrutural apresenta-se como um dos grandes desafios das sociedades modernas.

A chamada agricultura familiar no Brasil começou a ganhar espaço na agenda de 
discussão política a partir de 1995, com a incorporação do termo pelo Movimento Sindical 
dos Trabalhadores Rurais e pela criação do Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (Pronaf), primeiro programa governamental voltado para este 
segmento social, que surgiu como “resposta às demandas históricas do movimento 
sindical rural, que exigia políticas públicas diferenciadas para os setores empobrecidos 
do campesinato - ou menos capitalizados - e historicamente excluídos dos programas 
governamentais de crédito rural” (SAUER, 2008).

A partir do primeiro governo Lula as políticas públicas orientadas para o 
fortalecimento da agricultura familiar começaram a ganhar maior relevância no cenário 
político, mesmo com a continuidade dos incentivos em maior proporção ao agronegócio 
(FAKIH & VALENTIM, 2015). Entre as políticas públicas de incentivo a agricultura 
familiar destacam-se, além do PRONAF, o Programa Aquisição de Alimentos– PAA – e 
o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

Tanto o PAA quanto o PNAE, criados no primeiro governo Lula, se diferenciam 
das políticas até então implementadas por articular a compra da produção familiar com 
ações de segurança alimentar e nutricional. 

No PAA as aquisições de alimentos ocorrem sem licitações e os valores pagos 
são compatíveis aos praticados nos mercados regionais, uma inovação institucional 
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importante pois facilita o acesso dos pequenos produtores. Os alimentos devem ser 
direcionados às instituições socioassistenciais, ou a um equipamento público de 
alimentação, como os restaurantes populares ou bancos de alimentos, o que contribui 
para melhoria da alimentação de indivíduos em situação de insegurança alimentar ou 
em vulnerabilidade social (BATISTA et al., 2016).

De acordo com análise desenvolvida pelo IPEA (2010), por oferecer uma 
possibilidade comercial importante para os produtores, o PAA desempenha um papel 
significativo na melhoria das capacidades de acesso a mercados destes agricultores.  
A promoção de mudanças nos processos produtivos e organizacionais dos agricultores 
foi possibilitada pela segurança de acesso regular a um mercado vantajoso. As vendas 
a preços garantidos consistem em fator fundamental para que os agricultores invistam 
no fortalecimento das suas capacidades produtivas e organizacionais.

Quanto ao PNAE, apesar de existir desde 1954, se constituiu como política de 
fortalecimento da agricultura familiar em 2009, com uma nova lei que estabeleceu uma 
nova regulação para o programa. A lei estabelece a alocação obrigatória de 30% dos 
recursos transferidos do governo federal para os estados e municípios para a compra 
direta de alimentos de agricultores familiares e suas organizações  (MALUF et al., 
2014). 

O programa oferece diariamente cerca de 46 milhões de refeições gratuitas nas 
escolas públicas de todo o país e apesar de muitos municípios terem atingido ou 
superado a porcentagem mínima de 30%, a compra de agricultores familiares nas 
grandes cidades ainda representa um grande desafio  (MALUF et al., 2014). 

Não é intenção deste artigo aprofundar na avaliação das políticas públicas 
referidas.  Entretanto, a partir desta rápida análise, é possível ter evidências dos 
avanços alcançados pelo país nos últimos anos no caminho do fortalecimento da 
produção de alimentos pela agricultura familiar. 

De acordo com a FAO (2014), “em nível nacional, existe uma série de fatores 
que são fundamentais para o bom desenvolvimento da agricultura familiar, tais como: 
condições agroecológicas e as características territoriais; ambiente político; acesso 
aos mercados; o acesso à terra e aos recursos naturais; acesso à tecnologia e serviços 
de extensão; o acesso ao financiamento; condições demográficas, econômicas e 
socioculturais; disponibilidade de educação especializada; entre outros”  (FAO, 2014). 

Mesmo com a criação destas políticas públicas de incentivo a agricultura familiar, 
estes fatores ainda constituem ainda um grande desafio.

Entre os desafios colocados estão a continuidade destes programas face à 
descontinuidade política, o ganho de maior autonomia dos agricultores com ampliação 
e conquista de novos mercados, como as vendas diretas aos consumidores, a falta 
de assistência técnica e extensão rural em quantidade e qualidade destinada a este 
segmento, entre outros.
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3 |  A AGROECOLOGIA COMO REFERÊNCIA PARA A AGRICULTURA 

SUSTENTÁVEL

A Agroecologia surge na década de oitenta como disciplina científica, sendo 
definida em seu início como “a aplicação de conceitos e princípios da Ecologia no 
desenho e manejo de agroecossistemas sustentáveis” (GLIESSMAN, 2009, pg.56). 
Ao longo do tempo novas compreensões foram construídas, originando correntes com 
abordagens e ênfases diversas.  Seu sentido e escalas são ampliados para o “estudo 
integral da ecologia do sistema alimentar em sua totalidade abarcando as dimensões 
ecológicas, sociais e econômicas” (FRANCIS et. al., 2003, pg.100).

Atualmente é interpretada como uma ciência multidisciplinar, um movimento 
político e social e uma prática (WEZEL et al., 2009; CAPORAL COSTABEBER, 2000; 
ABA, 2017), “portadora de um enfoque científico, teórico, prático e metodológico 
que articula diferentes áreas do conhecimento de forma transdisciplinar e sistêmica, 
orientada a desenvolver sistemas agroalimentares sustentáveis em todas as suas 
dimensões” (ABA, 2017).  

A agroecologia pretende apoiar a transição dos atuais modelos de agricultura 
e de desenvolvimento rural, considerados insustentáveis, para outros considerados 
sustentáveis (SILIPRANDI, 2015).

Enquanto ciência ou disciplina científica um dos principais objetos de estudo da 
Agroecologia são os agroecossistemas, considerados unidades fundamentais para o 
estudo e planejamento das intervenções para o desenvolvimento rural sustentável. 
Segundo CAPORAL & COSTABEBER (2000), “nestas unidades geográficas e 
socioculturais que ocorrem os ciclos minerais, as transformações energéticas, os 
processos biológicos e as relações socioeconômicas, constituindo o lócus onde 
se pode buscar uma análise sistêmica e holística do conjunto destas relações e 
transformações” (CAPORAL; COSTABEBER, 2000).

A concepção destes sistemas se baseia na aplicação dos seguintes princípios 
ecológicos (REINJNTJES et al., 1992 apud ALTIERI, 2012 pg.106):

• “Aumentar a ciclagem de biomassa e otimizar a disponibilidade e fluxo equi-
librado de nutrientes.

• Assegurar solo com condições favoráveis para o crescimento das plantas 
particularmente por meio do manejo de maneira orgânica e do incrememen-
to de sua atividade biológica.

• Minimizar as perdas decorrentes dos fluxos de radiação solar, ar e água por 
meio do manejo do microclima, da captação de água e da cobertura do solo.

• Promover a diversificação inter e intraespecífica no agroecossistema, no 
tempo e no espaço.

• Aumentar as interações biológicas e os sinergismos entre os componentes 
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da biodiversidade promovendo processos e serviços ecológicos chaves. ”

O conceito de agricultura sustentável adotado neste artigo pressupõe práticas 
que reduzem o uso insumos externos (pesticidas e aportes mecânicos), e abordagens 
agroecológicas, como a rotação de culturas e os cultivos diversificados, o manejo 
ecológico e integrado de pragas e cultivos de cobertura (WEZEL et al., 2009).

Uma extensa compilação de estudos realizada pela Universidade de Michigan 
(EUA) demonstrou que os sistemas orgânicos de produção alcançam rendimentos 
físicos iguais ou superiores aos sistemas que utilizam agroquímicos (BADGLEY et al., 
2007).

Esse e outros estudos demonstram que a agricultura de base ecológica é capaz 
de oferecer respostas consistentes ao conjunto de desafios ambientais, econômicos 
e sociais enfrentados na atualidade (ALTIERI et al., 2011). Por essa razão, desde 
a crise alimentar de 2008, vários órgãos das Nações Unidas vêm divulgando 
importantes documentos que apontam a agroecologia como o enfoque mais adequado 
para a reestruturação dos sistemas agroalimentares modernos (IAASTD, 2009; DE 
SCHUTTER, 2011; UNCT, 2013).

4 |  TRANSIÇÃO AGROECOLÓGICA 

Para que a agricultura atinja patamares maiores de sustentabilidade é necessário 
um processo de transição de modos de produção convencionais para a adoção de 
práticas mais sustentáveis de produção de alimentos.

De acordo com o Marco Referencial em Agroecologia da EMBRAPA (2006, p. 36) 
“a agroecologia não faz sentido apenas como marco teórico. Para que ela cumpra seu 
papel são necessárias mudanças que fundamentam seus alicerces em uma gradual 
transformação das bases produtivas e sociais do uso da terra e dos recursos naturais”. 
O documento relaciona a discussão sobre transição agroecológica à ampliação da 
sustentabilidade de longo prazo dos diversos sistemas agropecuários.

A transição agroecológica, enquanto processo de estímulo de práticas agrícolas 
sustentáveis, implica na gradual construção do conhecimento agroecológico, por meio 
da troca de saberes, experiências e interpretação dos agricultores sobre os contextos 
em que vivem e produzem, configurando-se como um modo alternativo de produção, 
em contraponto ao modelo atual convencional (CORADELLO, 2015).

Por se tratar de um processo social, implica não somente a busca de uma maior 
racionalização econômico-produtiva com base nas especificidades biofísicas de 
cada agroecossistema, mas também uma mudança de atitude e valores dos atores 
sociais em relação ao manejo e conservação dos recursos naturais (CAPORAL; 
COSTABEBER, 2000).  Estas mudanças envolvem “não apenas transformações 
tecnológicas na agricultura, mas buscam também orientar um movimento mais amplo 
de reorganização dos processos sociais e ecológicos relacionados à produção e ao 
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consumo de alimentos a partir de um enfoque agroecológico” (ABA, 2017).
Para (SCHMITT, 2009), a transição agroecológica pode ser considerada como 

referência de análise entre os múltiplos fatores e dimensões sociais envolvidos na 
transição para uma agricultura sustentável, por exemplo, no confronto entre visões de 
mundo, novas identidades, processos de conflito e negociação.

A autora destaca que o florescimento de iniciativas de promoção de uma 
agricultura de base ecológica em diferentes contextos locais não ocorre apenas 
em função de estímulos externos, estando fortemente vinculado às estratégias de 
reprodução econômica e social e de manejo dos recursos naturais mobilizadas pelos 
agricultores e extrativistas em seu dia a dia e à constituição de redes capazes de dar 
suporte a essas práticas no ambiente das comunidades rurais. 

Um dos grandes desafios presentes no processo de transição é a conversão 
dos sistemas produtivos convencionais para o sistema orgânico. Durante a fase de 
conversão, a produção não é mais feita pelo sistema convencional, mas ainda não pode 
ser vendida como orgânica. Normalmente há uma queda da produtividade habitual e 
o agricultor ainda não recebe o valor adicional do produto orgânico (TIVELLI, 2012). 

Uma série de adequações para a conversão são necessárias para minimizar 
os efeitos residuais dos agrotóxicos e inserir novas práticas de manejo dos recursos, 
incluindo a elaboração de planos de conversão das propriedades, seguindo a instrução 
normativa do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).

Muitas dificuldades são apontadas para a expansão da transição agroecológica 
e produção orgânica. Em workshop realizado em 2012 pela Sociedade Nacional de 
Agricultura intitulado “Desafios da agricultura orgânica em São Paulo: o que dificulta 
seu crescimento?” foram discutidos e elencados alguns desafios para a expansão da 
produção, dentre os quais destacamos: a deficiência do sistema atual de assistência 
técnica e extensão rural em quantidade e qualidade; a falta de apoio financeiro 
para a transição, a fim de minimizar os riscos e prejuízos dos produtores; os preços 
altos dos produtos e a necessidade de difusão de conhecimentos entre produtores,  
consumidores e sociedade no geral (WASCHSNER, 2013).

5 |  POLÍTICAS PÚBLICAS E DESAFIOS PARA A TRANSIÇÃO AGROECOLÓGICA

Além das políticas já referidas, cabe destacar as iniciativas do Plano Nacional de 
Agroecologia (PLANAPO) e da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão 
Rural – PNATER. Em 2003, durante o processo participativo de construção de Política 
Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural, realizado pelo Ministério do 
Desenvolvimento Agrário - MDA, os debates realizados em todas as regiões do país 
identificaram a necessidade de uma Extensão Rural Agroecológica, cuja base técnica 
desse suporte a processos de transição baseados nos princípios da Agroecologia, o 
que ficou expresso nos objetivos e princípios da PNATER e serviu de orientação para 
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as inúmeras ações realizadas pelo MDA no campo da extensão rural ao longo dos 
últimos anos (CAPORAL & PETERSEN, 2012). 

Os autores apontam para os avanços da institucionalização da agroecologia 
como política pública nos orgãos de pesquisa e assistência técnica e extensão 
rural, expressos por exemplo na EMBRAPA, por meio de seu Marco Referencial em 
Agroecologia (EMBRAPA, 2006) e da criação de linhas de pesquisa sobre o tema. 
Além disso, apontam para a ampliação dos cursos de formação profissional, a partir 
de 2003, com a criação de mais de 100 cursos de Agroecologia e o fomento a projetos 
de apoio à implementação de Núcleos de Pesquisa e Extensão em Agroecologia nos 
Institutos Federais de Educação Tecnológica e Universidades Públicas, por meio de 
parceria entre o MDA- Ministério do Desenvolvimento Agrário e o CNPq – Conselho 
Nacional de Pesquisa.

Entretanto a ampliação da extensão rural e assistência técnica agroecológicas 
no território brasileiro ainda é um grande desafio a ser atingido, vista a carência na 
formação acadêmica dos técnicos que já atuam em campo, influenciada pelos preceitos 
da Revolução Verde e voltada principalmente à produtividade agrícola na perspectiva 
da agricultura industrial (CAPORAL & COSTABEBER, 2000).

A descontinuidade de gestão do governo federal também comprometeu o alcance 
e a continuidade da implementação destas políticas públicas nos últimos dois anos.

6 |   CONSIDERAÇÕES FINAIS

A promoção de políticas públicas de transição agroecológica, apoiando processos 
em curso na sociedade e fortalecendo o desenvolvimento rural sustentável, demonstra 
ser uma importante estratégia, oferecendo alternativas seguras e sustentáveis de 
produção de alimentos saudáveis, de geração de renda e estímulo à permanência do 
agricultor familiar no campo, conforme aponta a revisão realizada.

Entretanto diversos são os desafios colocados para que estes objetivos sejam 
alcançados. 

Cabe destacar que a promoção de um novo padrão de desenvolvimento rural não 
se fará sem que esse desafio seja assumido pelo conjunto da sociedade, conforme 
apontam  Caporal & Petersen (2012), a partir da agregação das forças populares que 
militam em prol da democratização da sociedade em torno a um projeto alternativo 
para o mundo rural. 
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